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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 111/13

Favorável à renovação de autorização, até 30 de junho de 2018, de funcionamento do LICEU DE PIRIPIRI, rede privada, na cidade de Piripiri (PI), para ministrar Ensino Fundamental regular anos iniciais.

PROCESSO CEE/PI nº 108/2013
INTERESSADO: Liceu de Piripiri
ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental anos   iniciais,regular
RELATORA: Maria Santana de Carvalho Neri
 
I - INFORMAÇÕES GERAIS

O processo em análise solicita renovação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental regular anos iniciais, oferecido pelo Liceu de Piripiri, instituição de ensino da rede privada, localizada à rua Baurélio Mangabeira, 254, Centro, da cidade de Piripiri – Piauí. A referida instituição tem como mantenedora Colégio Três Irmãos Ltda - ME, CNPJ nº 63.508.246/0001-99.


II - RELATÓRIO

O Processo encontra-se instruído corretamente com todas as peças necessárias incluindo Regimento Escolar e Proposta Pedagógica da escola. Além destes constam: organograma administrativo, matriz curricular, quadro de professores e técnicos administrativos especificando função, qualificação e respectiva área de atuação, alvará de funcionamento atualizado, laudo técnico de engenharia, descrição das instalações da biblioteca e acervo disponível ao atendimento de alunos e professores, relação quantificada das salas de aulas e de apoio com respectiva áreas e mobiliário, calendário escolar/ 2013 e projetos de ação didática que serão desenvolvidos pela escola.
O Liceu de Piripiri funciona em prédio próprio construído para este fim, conta com 15 salas de aulas, diretoria, secretaria, sala de professores, 05 (cinco) banheiros adaptados à clientela que atende, biblioteca, cantina, área para educação física e recreação.
De acordo com inspeção realizada no estabelecimento de ensino por técnicos da 3ª Gerencia Regional de Educação da Secretaria Estadual de Educação e Cultura, a escola atende 257 (duzentos e cinquenta e sete) alunos no turno matutino, sendo 115 (cento e quinze) na Educação Infantil e 142 (cento e quarenta e dois) no Ensino Fundamental de 1º ao 5º ano, e não possui laboratório de informática, bem como de ciências sendo que as atividades programadas para este fim são realizadas fora da escola. O relatório de inspeção ressalta que a referida escola dispõe de condições física, administrativas e pedagógicas satisfatórias para o funcionamento dos cursos que oferece.
No organograma bem como na relação nominal do corpo técnico administrativo apresenta a função de inspetora, entretanto o Regimento no título da estrutura administrativa não consta inspetoria nem suas atribuições.
O Regimento, artigo 33, § 3º define que “o Ensino Fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais”, neste sentido observamos que o referido colégio não foi autorizado ofertar Ensino a Distância como complementação de aprendizagem ou situações emergenciais. 
Em relação ao item recuperação descrito no Regimento não está coerente com o item avaliação da Proposta Pedagógica, mais especificamente o subitem critérios de avaliação. Observa-se também, que o artigo 60 não se refere à recuperação devendo fazer parte do parágrafo único do artigo 53.
O Artigo 69, § 4º do Regimento afirma assegurar vaga em outra escola da rede pública para alunos transferidos por inadaptação ao regime da escola, no entanto não se deve assegurar vaga na rede pública quando se trata de rede privada.
A Proposta Pedagógica está redigida em linguagem clara, contendo os elementos necessários, no entanto no item eixos temáticos ensino fundamental – português indica que “nas últimas séries do ensino fundamental o aluno deve trabalhar...”, porém este projeto se destina às séries iniciais.
Observa-se, também, que a Proposta Pedagógica no item conteúdos a serem desenvolvidos não inclui os conteúdos de arte como prevê a matriz curricular do 1º ao 5º ano. Quanto ao item Avaliação Externa, não está claro ao se referir “comparar resultados de uma escola com outra”, bem como “Esses meios são testes elaborados segundo padrões estatísticos rigorosos... dados relativos ao desempenho das escolas”. Para maior clareza, neste item, faz-se necessário especificar quem realiza, qual o propósito, critérios e instrumentos a serem utilizados, periodicidade e aspectos a avaliar, caso queira que o item permaneça.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto e considerando que o Colégio Liceu de Piripiri apresenta a documentação e situação de funcionamento regular, esta relatora recomenda a renovação da autorização do funcionamento do Ensino Fundamental regular, series iniciais por cinco anos até 30 de junho de 2018, com as seguintes ressalvas:
1. [bookmark: _GoBack]A escola terá o prazo de 60 (sessenta) dias, para apresentar uma nova cópia do Regimento Escolar e da Proposta Pedagógica com as alterações conforme análise deste parecer.
2. A escola deverá apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias um plano para construção de laboratório de informática e laboratório de ciências ou aquisição de um laboratório portátil.
3. Apresentar ao CEE/PI cópia do alvará de funcionamento a cada renovação sob pena de cessação dos efeitos do ato autorizativo.

 Este é o Parecer, smj.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 08 de julho de 2013.

                      Cons.ª Maria Santana de Carvalho Neri  - Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.
Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
                                                             Presidente do CEE/PI
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